Parecer nº 1640, de 2008
da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei complementar nº 8, de 2007





O nobre Deputado Celso Giglio apresentou o Projeto de Lei Complementar que leva o nº 08, de 2007, no sentido de alterar o dispositivo da Lei Complementar nº 207, de 1979, introduzindo novos pré-requisitos na carreira de Delegado de Policia.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª à 24ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.26.

 Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






A presente iniciativa na esteira do  entendimento de que as funções do Delegado de Policia transcendem às de agente de policia, na medida em que se obriga, na maioria das vezes, não só atuar no plano típico de gestor de segurança pública, mas também a exercer atribuições que exigem profundos conhecimentos técnico-jurídicos, nada mais oportuno do que conferir aos Delegados de Policia um tratamento equivalente aos Membros do Magistratura e do Ministério Público, sobretudo, no que concerne às exigências para ingresso na carreira, através de concurso público.






Nessa linha, verifica-se que a proposta cuida de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, 21 e 24, “”caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno. 






 De outra parte, entretanto, entendemos necessário e justo conceder aos atuais integrantes da policia, cujas funções se assemelham às atividades de natureza jurídica, a oportunidade de ingressarem na carreira de Delegados de Policia independentemente da comprovação de três anos, no mínimo, de atividade jurídica, e como tal sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2007.

Inclua-se o parágrafo único  ao artigo 1º do projeto em epígrafe, com a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08, DE 2007

“Artigo 1º - ...

Parágrafo único – Considera-se, para fins de comprovação de atividade jurídica, o exercício do cargo de investigador de polícia, escrivão de polícia ou perito criminal.!”





Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 08, de 2007, com a Emenda ora apresentada.

                                               a)Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 17-10-2007.

a)Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – Ana Perugini – Antonio Salim Curiati – Davi Zaia – João Barbosa – Roque Barbiere

